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ESTADO 00 RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA !\IIUNICIPAL DE CORONEL EZEQUIEL

Rua Serido, 165 - centro
CNPJ; 08.158.669/0001-18

LEI N° 308.

Dá nova redação a Lei que dispõe
sobre a política municipal de
atendimento dos direitos da criança
e do adolescente e revoga a lei n2.
300/2003 e dá outras providências

A Prefeita Municipal de Coronel Ezequiel, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais;

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. l ". Esta Iei dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente e estabelece normas gerais para sua adequada aplicação
Art. 2° O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito municipal,
far-se-á através de: I

I - políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, lazer,
profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento fisico, mental, moral.
espiritual e social da criança e do adolescente, em condições de liberdade e dignidade;
II- políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo. para aqueles que
delas necessitem;
lll- serviços especiais, nos termos desta Lei
Parágrafo único. O município destinará recursos e espaços públicos para programações
culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. •
Art. 3° São órgãos de política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
I- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
1[ - Conselho Tutelar.
Art. 4° O município poderá criar os programas e serviços a que aludem os incisos II e
1lI do art. 2° ou estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento regionalizado,
instituindo e mantendo entidades governamentais de atendimento, mediante prévia
autorização do Conselho Municipal dos Direitos ela Criança e do Adolescente, § 10 Os
programas serão classificados como de proteção ou sócio-educativos e destinar-se-ão a:
a) orientação e apoio sócio-familiar;



b) apoio sócio-educati vo em meio aberto;
c) colocação familiar:
d) abrigo;
e) liberdade assistida;
f) prestação de serviços à comunidade;
g) semi-Iiberdade,
h) internação
§ 2° Os serviços especiais visam
a) à prevenção e o atendimento médico e psicológico às vítimas de negligência, maus
tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
b) à identificação e a localização de pais, crianças e adolescentes desaparecidos;
c) à proteção jurídico-social

Capítulo II

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRJANÇA E DO
ADOLESCENTE

Art 5° Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
órgão deliberativo e controlador da política de atendimento, vinculado ao Gabinete do
Prefeito observada a composição paritária de seus membros, nos termos cio artigo 88,
inciso II, da Lei Federal n° 8.069/90.
Art. 6° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é composto
por 06 (seis) membros, na seguinte conformidade:
I) 03 (três) representantes do poder público, a seguir especificados
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;
b) O J (um) representante da Secretaria Municipal da Educação;
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Ação Social;
II - 03 (três) representantes de entidades não-governamentais representativas da
sociedade civil;
§ I° Os conselheiros representantes das secretarias serão designados pelo Prefeito,
dentre pessoas com poderes de decisão no âmbito da respectiva secretaria.
§ 2° No primeiro mandado do Conselho, os representantes de organizações da
sociedade civil serão escolhidos pelo voto das entidades representativas da sociedade
civil, com sede no Município, 'reunidas em assembléia convocada pelo Prefeito,
mediante edital publicado na imprensa e amplamente divulgado no Município

§3° Para a renovação dos mandatos dos conselheiros indicados pelas entidades não­
governamentais previstas no inciso II, do art 6° desta Lei observará o seguinte

a - Poderão indicar representantes todas as entidades com
reconhecida atuação no Município de Coronel Ezequiel-RN, na defesa, atendimento e
promoção dos direitos da criança e do adolescente.

b - nos 03 (três) meses anteriores ao encerramento do mandato dos
conselheiros representantes das entidades não-governamentais, o Conselho abrirá prazo
para que as entidades indiquem seus representantes, em número de dois, através de
edital afixado em locais movimentados do Município, podendo também ser publicado
em jornal de circulação local.
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c - inscrevendo-se representantes em número superior ao de vagas, o
Conselho por meio de resolução, nomeará comissão composto por 03 (três) de seus
membros e estabelecerá normas sobre processo para escolha dos conselheiros
representantes das entidades não-governamentais, sendo que votarão e poderão ser
votados todos os representantes das entidades registradas perante o Conselho e as vagas
de conselheiro serão preenchidas de acordo com a ordem de votação, podendo ser
convidado o representante do Ministério Público para acompanhar o pleito

§ 4° A designação de membros do Conselho compreenderá a dos respectivos suplentes.
§ 5° Os conselheiros representantes da sociedade civil exercerão mandato de dois anos,
admitindo-se apenas uma única recondução.
§ 6° A função de membro do Conselho é considerada de interesse público relevante e
não será remunerada.
§ 7° A nomeação e posse dos membros do Conselho far-se-á pelo Prefeito Municipal,
obedecidos os critérios de escolha previstos nesta Lei.

Art. 7° Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:
I - formular a política municipal dos direitos da criança e do adolescente, definindo
prioridades e controlando as ações de execução;
II - opinar na formulação das políticas sociais básicas de interesse da criança e do
adolescente;
III - deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação de programas e
serviços a que se referem os incisos II e III do artigo 2° desta Lei, bem como sobre a
criação de entidades governamentais ou realização de consórcio intermunicipaJ
regionalizado de atendimento;
IV - elaborar seu regimento interno;
V - solicitar as indicações para o preenchimento de cargo de conselheiro, nos casos de
vacância e término do mandato;
V I - co-gerir o fundo municipal, alocando recursos para os programas das entidades
não-governamentais e governamentais;
VII - propor modificações nas estruturas das secretarias e órgãos da administração
ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente;
VIII - opinar sobre o orçamento municipal destinado à assistência social, saúde e
educação, bem como ao funcionamento dos Conselhos Tutelares, indicando as
modificações necessárias à consecução da política formulada;
IX' - opinar sobre a destinação de recursos e espaços públicos para programações
culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude;
X - proceder a inscrição de programas de proteção e sócio-educativos de entidades
governamentais e não-governamentais de atendimento;
XI - proceder o registro de entidades não-governamentais de atendimento;
XIl - fixar critérios de utilização de recursos oriundos do fundo municipal, através de
planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando percentual
para o incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente,
órfão ou abandonado, de dificil colocação familiar
Art 8° O Conselho Municipal manterá uma secretaria geral, destinada ao suporte
administrativo-financeiro necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de instalações
e funcionários cedidos pela Prefeitura Municipal.


